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PARICER JI'RÍDICO N' L24I2O22I2A PGNI

INTERESSADO: Comlssáo Permanênte de Llcitações
ASSUNTO: Aüáltsé prévla dô prégáo Elétrônlco.

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÃO. MODALIDADE PRtrCÃO
ELETRÔNICO. LICITAÇAO COM LOTES DE PARTICIPAÇAO
EXCLUSIVA ME EPP E OUTRO LOTE COM COTA RtrSERVADÀ PARAME EPP. PROCESSO NUMERADO COM DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. OBJETOS E JUSTIFICATIVAS SUFICIT'NTES.
POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL. RtrCOMENDAÇÂO
QUANTO AO FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. PARECER
FAVORÁVEL COM RESSALVAS.

1. CONSULTA:

A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pelâ portâria n".
8.O22/2O2L, encaminham pâra análise destâ procurâdoria Municipâl, minutâ de
edital de pregáo eletrônico, tipo menor preço, por 1ote, pâra formâção rle registro de
preços, visando a prestaÇão de serviços rle recapagem, vulcanizâção, conserto,
montagem e desmontagem de pneus da frotâ de veículos e máquinas do Municipio
de capanema/Pr, conforme condiÇÕes e especificações contidas no editai e seus
âIexos.

Constam no processo administraüvo:
I) Portaría n" 8.A22/2O21- fls. 01;
II) Solicitaçáo da contratâÇão - fl. 02;
III) Temo de Recebimento - fls. 03/ 16;
IV) Orçamento e pesquisa de preços - fls. 1ZlS3;
V) Despacho de encaminhamento do prefeito Municipal - Í1. 54;
VI) Pârecer do Departarnento de Contabiüdade - fls. 55/56;
VII) Minuta do edital - fls. S7/8S; e,

X) Anexos O2 aO4 - fls. 86/89; Anexo OS (minuta da ARp) - Íls. 9O/ 101;
Anexo 06 (minuta contrâtuâl) - íls. 1O2/172. E o Re1atórjo.

2. PARTCER:

Convém destacar, iniciâlmente, que compete a esta procurâdoria, nos
tennos do parágrafo único do art. 38, da l_ei 8.666/93, prcstar consultoriâ sob o
prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mêrito da presente contratação e da discricionariedade da
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Administração Pública âo traÇar os parâmetros dos produtos entendidos como
necessários.

No entânto, oportuno destacar que a presente manifestaÇão jurídica tem
o escopo de apontâr possíveis riscos do ponto de vistâ jurÍdico e recomendar alguma
providência pârâ saivâguârdar a Administração e o erário público. Assim, parte das
observaçôes aqui expendidas se coristitui em recomendaçoes e, câso a AclministraÇào
opte por não acalá-Ias, recomenda-se motivar o ato, nos termos do art, S0, da I_ei n"
9.784/99. o cumprimento ou não das recomendações decorre do exercício da
competência discricionária da autoridade administrativa, a qual responde
isoladamente no caso de descumprimento das recomendaçoes deste parecer ou pela
ausência de fundamentação dos atos administrativos.

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, parâ não
serem aplicados, deve haver motivaçáo e justiÍicaüva plausÍvel para tânto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a anáiise dos âspectos tecnicos dos
serviços da contratação pretendida pela AdministraÇáo não constitui tarcfa afeta a
este órgão jurídico, o que somente de forma excepcional poderemos âdentÍâr, em
razáo d,a omissáo grosseira do setor competente na descriçáo dos objetos ou nâ
justiÍicativa da contrataçáo.

Ante as questóes acima suscitadas, passaremos à analise dos aspectos
relacionados à legalidade do fêito.

No tocante à escolha da modalida.de pregão, os fundamentos estão
assentâdos en] dois fatoles: (1) á pôssit ilidãde jurÍdÍcâ de cârâcteriz.rÇáÕ clo óbjêto
da licitação como um bem/serviço comum, nos terrnos da lei 10.520/2OO2; e (21 a
necessidade de se contratâr aquele que oferece o menor valor pelo serviço/bem,
dentro dos pâÍâmetros objetivamente fixados no edital.

Nesse rumo, o Pregáo ê modalidade de licitação instituídâ pela Lei
Fecleral n", 7O,52O/2O02, restrita à contratação de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
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futuros contratâdos da Administraçáo em hipóteses determinâdas e especificas,
âplicando-se, subsidiariamente, as nor.ralas da I.r-í 8.666193. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1', Parágrafo único, esclarece o que se deve entender por
"bens e setuiÇos corhuüs":

"Conskleram-se bens e seruiços comuns, paro os fins e efeitos deste artigo,
aqueles cujos padroes de desempenLa e qualíd.ade possom ser objeti)ctmente
definid.os pelo edital, por meio de especjrt.caçoes usuais no mercado',.

A rloutrina tem muito estudado a âbrangência da expressão ,,trens e

serviÇos comuns", citem-se as consideraçÕes do insigne professor José dos Santos
Carvalho Filho, em sua obra "Manual de Direito Administrativo" (2S" Ed., trditorâ
Atlas, p. 304), para quem a amplitude do telmo "bens e serviços comuns,,permite a
adoçáo do pregão para praticamente todos os bens e serviços:

" Para especifi.car qtais os bens e seruiços comunq e diante da preuísdo legal d.e
ato regulamentar, foi expedido o Decreto n 3.SSS, de 8.8,2000 (publ. Em
9.8.2O0O). No anexo, onde há a enunteraçdo, pode cotlstatar-se que praticamente
,odos os bens e seruiços foram considerados comuns; potlcos, na uerd.ade,
estarao fora da relação, o que signifi.ca que o pregdo serd adotado em grande
escala".

Também o Tribunâl de Contâs da União, em análise quânto à
abrangôncia do signiÍicado de bens e serviÇos comuns, jâ se manil-estou
diversas vezes, tais como nos acórdáos SI3/2004, 2.47112OO9, ambos do
PIenário:

'1 1 . O administrador público, ao analisar se o objeto do pregÕ.o enquad.ra-
se n.o con.aei.to d.e be_m. ott. seruiço comum, deuer(l aon.sid.erar d.oi.s fatores:os padróes de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especifi.cações estabelecidas sd,o usuais d.e
mercado? Se esses dois requisitos forem atendidos o bem ou seruiço
poderd ser licitado na modalidade pregao.
12. A uerificaçao do níuel de especificidade do objeÍo constitui urn ótinuo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na identiJicação de um
bem de ncnurcza cÕtnun7. fssÕ l1áÕ sigtllÍlcd qué són,e té ôs bens póucô
sofisticados poderão ser objeto do pregã.o, ao contrd.rio, objetos complexos
também podem ser enquadrados como comuns (.. .),.
íAcórdão n" 313/2OO4 - Plenáriol

"19. O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos ctutores,
nada tem a uer com a complexidade d.o bem adquirido e sim com prod.utos
que sejam comume te encontrados no mercad.o, sem a necessidade de
alteraçoes específi.cas para o fornecimento em quest1o".
íAcórdão n' 2.471l2OO8 - Plenáriol
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Logo, em virtude do objeto pretendido pela Administraçáo (Terno de
Referência), bem como da verificação de existência de um mercad.o vâsto,
cliversificado e capaz de identificar amplamente as especificaçÕes usuais deste objeto,
iüfere-se quê este pode ser cotlslderado cÕmo bens cor11uns.

2.2. Do slstema de reeistro de preços
No câso vertente, Administraçáo optou pelo sistema de registro de

preços, A esse respeito, cumpre observar o regramento insculpído na Lei ne 9.666, de
1993:

Art. 15. As compras, sempre que possíüel, deuer o:
(...)
II - ser processadas atraués de sistema de registro de preços;

Para reguiamentaÇão da contrâtaçáo por registro de preÇos, foi editado
o Decreto nv 7.892/!3, que estabelece as hipóteses de contratâçáo susceúveis de
serem processadas por esta sistemáúca. É o que estabelece o art. 3s:

Art. ?o O Sistema de Registro de Preços ptsderá. ser adotado nas seguintes
hipóteses:
I - quandq pelas caracteisticas do bem ou seruiço, Lnuuer necessid.ad.e d.e
corúrata.ço es freEk rúe s ;
II - Enndo for conueniente a aquisiçao d.e bens com preuisdo de entregos
parceladas ou contratação de seruiços remunerados por unidade de medid.a ou
em regíme de tarefa;
III - quaru7o for conueniente a aE)isição de bens ou a contrateçdo d.e seruiços
pdra atenÍfimento a mais de um órg1.o ou enüdade, ou a programas de gouemn;
ou
IV - quando, pela ncúureza do objeto, não Íor possíüel definir preuiamente o
quantitatiuo a ser demandad.o pela Admin.istraçao.

Neste prisma, veriÍica-se que o presente procedimento licitatório atende
aos requisitos legais para a adoÇão do SRp, notadamente os incisos I, II e IV
supramencionados.

2.3. Do ProJeto Báslco
trm licitaçÕes rea-lizadas na modalidade pregâo, ê obrigatória a

elaboraÇáo de termo de referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as
condiÇÕes gerais dc execução do contrato.

Destarte, limitando-se a examinar a presençâ dos elementos essenciais
do documento, veriÍica-se que o terrno de referência atende de maneira suílciente
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aos requisitos legais, pois fornece subsÍdios claros pârâ que os licitântes elaborem as
suas propostâs.

possibilitar o paqamento.

OutÍosslm, ateÍrdidas as ponderações aclma, como a presente
licitaçáo adota o Sistema do Registro de preços, sG faz nece6Êário que a
Secretaria interessada em contrata,r se atente ao item relativo ao requedmento
de compra pêla SecretaÍia Munlcipal sollcitante, anexando-o a pfesente
Licitaçáo.

Alnda Ítêsta toada, segulndo a anállse da doêumentaçáo
apreseÍrtada, tendo em vista quê a aquisição do objeto dcste ceÍtame será de
forma parcelada, conforme as necessldades da municipalldade, acertadameÍrtê
fora previsto que o fornecimento será precedido pela elaboração de um
requerimento pela Secretaria lnteressada, constando lnformaçõe* necessárias
que a municipalidade deverá fornecer à Contratada, como, por exemplo, a
identllicação dos materiais e a justiÍicativa para a quantidade a ser adquirlda,
documento este que ê condiçáo sine qua non para autorizar e obrigar a licitante
vencedora a fornecet os bens licltados, os quais deverâo ser anexados ao
processo licitatóÍlo.

Quanto ao receblmento dos objetos, calha observar quê a ausêncla
de confecção do Termo de Receblmento Provlsório e DeÍlnitivo ensejará a
responsabllizaçáo administratlva dos ageÍrtes e servidores públicos que se
omltirõm.

Nôo obstante, esta Procuradorla recomenda a não paÉicipação de
Agentes Politicos e Servidores de Provimento em Comlssão na FiscalizaçÃo e no
GereÍrclaÍnento da Ata de Reglstro de Preços, assim como Íra Comissão de
Receblmento dos msteriais licitados, vez que a Íratureza de tals Agentes e

servidores não se coaduna eom a garantia de imparcialidade e independência
esperada.

Neste ponto, convém citar as liçÕes de Carlos Ari Sundfeld e Diógenes
Gaspadnl, respectivâmente:

"Nas pessoas públicas, quadro permanente é o agrupamento de cargos
públicos, que podem ser efetivos ou em comissáo. Mas, como a lei deu destaque
à pertenÇa do servidor ao quadro, parece ter pretendido excluir os nomeados
pâra cârgos de confiança, pois tais servidores náo sâo permânentes, embora o
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impedida de. -cclqtiqqe,jostêalqe!§!ênçiq§ {qe!gÂ intimldade do qrgf_o_,

I (destaquei)
"Desse modo. somente os servidores do quadro Dermanente. Dortauto com
vinculo laboral pereoe com a eaüdade responsável pela licitação. podem.
observadas ae de4qals exl{ências. inte{rar. como tltulares ou suplentes.
dltas comissões.ri2 (destaquei)

A pârtir desta recomendaçâo, a procuradoria Municipal âponta a
indicação de servidor comissionado como Íisca1 da Ata de Registro de preços,

conforrne consta do item 12. 1. do Terrno de Referência de fls. 03/ 16:

12.1. O contrâto será gerenciado e fiscalizado por Luclan C pllati, (destaquei)

Analisando âs disposiÇÕes do item 12.1 rlo Termo rle Referência,
observa-se que o Servidor Comissionado, atuará como flscal do Contrâto,
caracterizando, situâÇão que segundo a posição doutrinária adotâda por estâ
Procuradoria, deve ser repudiada.

2.4. Da Ata de Registro de Preços
Extrâi-se que a Atâ tratou de contemplar todos os elementos do art. 1",

II, do Decreto n" 7.892/L3: preços, fornecedores, órgãos pârticipantes e condições a
serem praticadas, coníorme as disposiÇões contidas no instrumento convocatório e
propostâs aprcsentadas.

2.5. Da minuta do edltal
A análise da minuta de edital foi conduzida à luz da legislaçâo aplicável

âo presente caso, clual seja, a ki 1O.52O/2AO2, o Decreto Federal rf .2.892/18, a
Decreto Municipal n". 4.178/O7, a lri Complementar Federa] n" 123 /20O6, que
instituiu o Estâtuto Nacional da Microempresa e da Empresa de pequeno porte, bem
como, de forma subsidiária, a Lei 8.666/93.

2é. D_eligrtaÇão excfusiva a M

1 SUNDFtrLD, Carlos Ari e GASPARINI, Diógenes, Licitaçáo e Contrato Administrativo, Sáo
Paulo, Malheiros, 1994, pg. 92 / 93.

, GASPARINI, Diógenes, Comissôes de LicitaÇão, 2" ed., Sáo paulo, NDJ, 2002, pg. 33

próprio cargo o seja. A exlqêracia quer favorecer a mals absoluta
iadeoendência do membro da comissáo. Êarantia de sua imparcialidade. O
servldor efetlvo aâo pode ser exonerado e, por lsso, lão recela perder o
carqo se rechaear pressôes indevidas que lhe seiam dirigidas. Ademals.
oorão a autoridade não p_ode deslocaÍ servidoÍ de outÍo óraão. a€-se
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Consoante as âlteraÇões introcluzidas pela têi Complementar no
147 12014 nâ Lei compiementar n" r'23 /2o06, que dispõe íLo aÍt. 4T acerca do
tratâmento diferenciado e simpliÍicado parâ as microempresas e empresas de
pequenÕ porte tlas aquislÇÕe§ púllltcâs, fevela-se devcf rla àdüililistrâção rtalizâf
licitaçoes destinado exclusivamente as ME's e Epp's, nas quais o valor individual dos
itens de contrataçáo sejam de até Rg 90.000,00 (oitentâ mil reais).

Nesse diapasão, anatisando o .ibrmo de ReÍbrência constata-se que, de
íâto, os lotes que compõem o objeto desta licitâÇão enquadram-se no limite individual
de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), exceto o 10te 01, que possul cota reservada para
ME e EPP, razão pela qual conclui-se âceftâdâ a realização desta licitação com lotes
destinados exciusivarnente as Microempresas e Empresas de peclueno porte e outro
com cotâ reservada às Mtr,s e Epp,s.

3. CONCLUSÃO

Diânte do exposto, estê proclrrâdoriâ:

a) recomenda a substituição do fiscal da Ata de Registro de preços por
servidor competente de provimento efeüvo, não sendo possível a substituição em
virtu<le de Íialta de pessoal ou outro motivo relevante, que haja a análise
fundamentada da impossibilidade do acolhimento da citada recomendaÇao,
apontando as providencias adotadas pela Administraçáo Municipal para sanar o
problema;

b) a_c_olhida a recomendaÇão ou mediante despacho fun4qmentado

se manifesta favoravelmente à publicaçáo da minuta de edital em apreÇo, trem como
de seus anexos. D o parecer,

Ademais, impoÉante sallentar a necessidade de publicaçáo deste
edltal no poúal eletrônico do Municíplo de capanema, Gm atcndimento à Lei
I'ederal L2,5.27 lzOtl,

26 de agosto de 2022.

Romanti Ezer Barbosa
Procurador Municipal
oAB/PR 56.67s

€s.%1"'- '' 
t",Ht1;fríi.$1y''"
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